
 
ESTADO DO CEARÁ 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

PROVIMENTO Nº 47/2015 

 

Altera o Provimento nº 39/2015, que 
disciplina a execução de diligências de 
interesse do Ministério Público do Estado 
do Ceará e estabelece critérios para a 
concessão da gratificação de que trata o 
art. 34, inciso I da Lei Estadual nº 14.043, 
de 2007. 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições Legais e 

Constitucionais, na forma do art. 127, § 2º da Constituição Federal c/c o art. 10, 

inciso V, da Lei Federal nº 8.625 de 1993, e as disposições contidas no art. 26, XVIII, 

da Lei Complementar nº 75 1993, c/c ainda o art. 26, incisos V e XIII, da Lei 

Complementar Estadual nº 72 de 2008, Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público 

do Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO que as atividades de cumprimento de diligência foram inseridas 

nas atribuições do cargo de Técnico Ministerial, conforme Anexo IV da Lei Estadual 

nº 14.043, de 21 de dezembro de 2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de se regulamentar o cumprimento das atividades 

de diligências no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará;  

CONSIDERANDO a revisão de anterior entendimento apresentado no referido 

Provimento nº 39/2015, com base no poder de autotutela de que goza a 

Administração Pública para rever, de ofício, seus próprios atos; 

CONSIDERANDO o que informa o Processo Administrativo nº 32445/2015-5 e 

anexo; 

RESOLVE: 

Art. 1º. O art. 2º do Provimento nº 39 de 2015 fica acrescido do inciso VI 

com a seguinte redação: 

“Art. 2º [omissis] 
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VI – o transporte de autos de processos judiciais e de 

inquéritos policiais, obedecidas as condições do Art. 3º deste 

provimento”. 

Art. 2º. O artigo 3º do Provimento nº 39 de 2015 passa a vigorar com 

seguinte redação: 

“Art. 3º Para os fins deste provimento, não se considera 

execução de diligência: 

I – o mero transporte de autos ou de documentos entre órgãos 

do Ministério Público e 

II – o transporte de autos de processos judiciais e de inquéritos 

policiais, quando a sede do Ministério Público e do outro órgão 

interessado no feito forem no mesmo imóvel.” 

Art. 3º O Provimento nº 39/2015 fica acrescido dos anexos constantes 

neste provimento. 

Art. 4º Este Provimento entra em vigor na data da vigência do Provimento 

nº 39/2015, revogando-se as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se.  
Gabinete do Procurador-Geral Justiça do Estado do Ceará,  
Fortaleza, 9 de outubro de 2015.  
 

 

ALFREDO RICARDO DE HOLANDA CAVALCANTE MACHADO 

Procurador-Geral de Justiça 

 

Publicado no Diário da Justiça Eletrônico em 28 de outubro de 2015. 
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ANEXO I 

MODELO DE ORDEM DE DILIGÊNCIA 

(papel: A4 / margens: 3x2 (vertical) e 3x2 (horizontal) / timbre: padrão PGJ / fonte: 

times new roman / tamanho: 12 / preencher por meio eletrônico / espaço entre 

campos: 01 linha / espaço entre linhas: simples / utilizar anverso e verso)  

 (anverso) 

ORDEM DE DILIGÊNCIA Nº ___/______ 

ÓRGÃO DE EXECUÇÃO: 

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO RESPONSÁVEL: 

NÚMERO DO PROCEDIMENTO: 

SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA DILIGÊNCIA: 

NATUREZA DA DILIGÊNCIA: (  ) Notificatória  (  ) Requisitória (  ) Condução 

coercitiva (  ) Constatação   (  ) Outra: _________________ 

CONTEÚDO DO ATO A SER EXECUTADO: 

 

 

CARÁTER DA DILIGÊNCIA: (  ) Sigiloso  (  ) Não sigiloso 

PRAZO DE CUMPRIMENTO:  

NECESSIDADE DE FORÇA POLICIAL: (  ) Sim (  ) Não 

DISPONIBILIDADE DE VEÍCULO OFICIAL: (  ) Sim  (  ) Não, conforme informado 

por _(servidor responsável)__, lotado no __(órgão de lotação do servidor)__.
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(verso) 

ORIENTAÇÕES E/OU RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS: 

 

 

___________________, __ de _________ de _____. 

(Local e data) 

__________________________________ 

(Assinatura do membro do Ministério Público requisitante) 

CERTIDÃO 

 

 

___________________, __ de _________ de _____. 

(Local e data) 

__________________________________ 

(Assinatura do servidor do Ministério Público responsável) 
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ANEXO II 

MODELO DE RELATÓRIO DE DILIGÊNCIAS 

SERVIDOR: 

MATRÍCULA: 

NÚMERO DA PORTARIA DE DESIGNAÇÃO PARA DILIGÊNCIAS: 

MÊS DE REFERÊNCIA: 

ORDEM DE 

DILIGÊNCIA 

NATUREZA 

DA 

DILIGÊNCIA 

RESUMO DAS CONDUTAS NÚMERO DO 

PROCEDIMENTO 

DISPONÍVEL 

VEÍCULO 

OFICIAL 

     

     

     

     

 

___________________, __ de _________ de _____. 

(Local e data) 

__________________________________ 

(Assinatura do servidor do Ministério Público responsável) 

 

DECLARAÇÃO DA CHEFIA IMEDIATA 

Eu, __(nome do membro responsável)__, declaro, para os devidos fins, que as 

diligências acima descritas foram realizadas por __(nome do servidor)__, sem contar 

com o apoio de veículo, por: (  ) não dispor _(nome do órgão)_  de veículo oficial (  ) 

não estar o veículo oficial disponível, na data, para a realização da diligência, de 

caráter inadiável. 

___________________, __ de _________ de _____. 

(Local e data) 

__________________________________ 

(Assinatura do membro do Ministério Público requisitante) 


